
PARECER Nº

, DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende proibir a divulgação de publicidade de bens e serviços, enviadas por intermédio de e-mails não autorizados pelo destinatário. 

O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 8 a 14 de março de 2016), sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria. 

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

Afinal, na sociedade de consumo em que vivemos, o limite entre a publicidade abusiva e a publicidade ética é muito tênue. A concorrência entre os fornecedores de produtos e serviços acarreta uma disputa muitas vezes nada salutar pelos consumidores, e são justamente estes os maiores prejudicados, seja com publicidade enganosa, seja com publicidade abusiva ou excessiva.

No que diz respeito à quantidade, tanto o espaço físico como o espaço virtual precisam de limites à publicidade. 

No primeiro, o excesso causa poluição visual e sonora e prejudica a fruição dos espaços públicos. Assim, precisa ser combatido por meio de uma regulamentação forte, de âmbito municipal, que normatize o tamanho e o modo aceitáveis para a divulgação dos bens e serviços à venda.

Já no espaço virtual, o fato de a comunicação se dar por meio eletrônico não significa que não possa haver abuso, excesso ou invasão da privacidade do consumidor. Afinal, o e-mail nada mais é do que um endereço eletrônico para recebimento de correspondências e, como tal, não deve se submeter ao “bombardeio” de mensagens não autorizadas.

Assim, o projeto dá maior concretude ao preceito insculpido no artigo 6º, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor, sendo conveniente e oportuna sua aprovação.

 Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 116, de 2016. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADA MÁRCIA LIA

Relatora
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